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PEDIDO DE INFORMAÇÃO

 
 

O Deputado que este subscreve, com amparo no § 2º do art.
41 da Constituição do Estado, c/c o art. 197 do Regimento
Interno deste Poder, requer, após deliberação do Plenário,
seja encaminhado, ao Secretário de Estado de Segurança
Pública (Comando-Geral do Corpo de Bombeiros Militar de
Santa Catarina – CBMSC): 
 
O Deputado Estadual Marcos José de Abreu- Marquito, no

cumprimento de suas atribuições constitucionais e regimentais de fiscalização e
controle da administração pública vem, por meio deste, solicitar as seguintes
informações e documentos referentes à edificação da antiga Rodoviária de
Florianópolis, localizada na esquina das Avenidas Mauro Ramos e Hercílio Luz, no
Centro da Capital (matricula nº 97.335- 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca da
Capital).

 
Diante do recente contexto de discussões sobre o futuro da

referida edificação e em virtude da vistoria realizada em 30 de julho de 2025,
solicitamos:

 
I- cópia integral e detalhada de todos os laudos, pareceres

técnicos e relatórios de vistoria emitidos pelo Corpo de Bombeiros Militar de Santa
Catarina (CBMSC) sobre o estado de conservação, segurança estrutural e segurança
contra incêndio e pânico da edificação;
 

II- que o CBMSC informe se emitiu recomendação formal e
explícita para a demolição total do imóvel e, em caso afirmativo, em qual documento
essa recomendação se encontra registrada. Este pedido se faz necessário diante das
notícias veiculadas pela imprensa e do relatório da 50ª Promotoria de Justiça, que
atribuem ao CBMSC a indicação da demolição, enquanto os documentos de ocorrência
e o Parecer do Vistoriador Ex Officio até o momento disponibilizados não trazem essa
recomendação de forma direta;
 

III- cópia de todo o histórico e dos documentos que a
corporação possui sobre a edificação nos últimos 10 (dez) anos. O objetivo é identificar
as partes responsáveis pelas manutenções que não foram realizadas, levando em
conta a duplicidade de matrículas do imóvel e a existência de antigos concessionários
que atuavam no local.

 
O objetivo deste pedido é buscar a transparência e a

precisão das informações técnicas que embasam a tomada de decisão do poder
público sobre um bem que tem gerado grande interesse e controvérsia na sociedade
catarinense.

 
 
 

 
 
 



 
Sala das Sessões,
 
 
Deputado Marcos José de Abreu- Marquito.
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